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Conhecendo o seu Aluno


Conhecer a criança é uma das tarefas fundamentais do educador. Todo o planejamento educacional tem maior validade e, conseqüentemente, leva aos melhores resultados, na proporção direta em que é adequado às necessidades individuais, concretas, mediatas e imediatas, de cada criança em particular. Como o trabalho individualizado não é sempre possível na escola, principalmente com alguns tipos de alunos especiais, a segunda melhor opção é orientar-se a ação para pequenos grupos de alunos, com algumas características em comum, buscando planear a educação voltada para as necessidades e interesses daquele grupo em particular. De qualquer forma, o estudo cuidadoso e pormenorizado de cada criança que compõe o grupo será sempre a referência básica para se estabelecerem planos educacionais.

Embora existam programas e currículos oficiais, ou oficializados, dentro da política educacional de cada país ou região, essas são essencialmente referências externas que se orientam por uma época, ou um momento histórico, quase sempre considerando necessidades longitudinais gerais, ideal de vida, e ideologias de uma nação e uma sociedade. Todavia, quanto mais abstratos e distanciados pelo tempo e 
espaço forem os programas e diretrizes educacionais, menor a sua eficiência em promover o desenvolvimento e responder às necessidades concretas e reais das crianças.

Por outro lado, o estudo contínuo e sistematizado dos alunos está também na base do processo de avaliação dos resultados alcançados pelo programa educativo que se está a desenvolver. Isto é, a verificação que se faz, periodicamente, para se estimar até que ponto os objetivos e metas delineados no planejamento educacional estão sendo alcançados, é apoiada no estudo global da criança e não simplesmente no teste de desempenho em algumas atividades.

E ainda mais, no aspecto cumulativo do processo, o estudo das crianças, com o passar do tempo, ajudará a formar o conceito abstrato de "Criança", um elemento básico da filosofia educacional de qualquer educador.

Em resumo, o estudo de cada criança na turma de alunos oferece os dados necessários para um bom plano de trabalho educativo; num segundo momento esse mesmo estudo informa se o plano está, ou não, a atingir os objetivos visados e a responder às necessidades das crianças, como identificadas. E, enquanto isso está, ao mesmo tempo, sedimentado dentro da experiência profissional do professor o conceito básico de criança que irá nortear todo o seu trabalho como educador e indicar-lhe o ponto de partida para as mais diversas situações do processo educacional. Para chegar, efetivamente, a esses resultados, o estudo da criança especial necessita ter algumas qualidades essenciais.

Em primeiro lugar, deve ser um processo contínuo, sistemático e organizado, iniciando-se no momento em que a criança vem para a escola e seguindo sempre, daí em diante, dentro de um plano geral, conhecido e estabelecido. Tal "atitude" do professor integra-se perfeitamente ao plano maior da educação, pois não há outra maneira de se orientar melhor o processo educacional do que o trabalho de olhos voltados para o seu agente e recipiente principal, o próprio educando.

Em segundo lugar, esse estudo deverá ser metodicamente registrado de um modo simples, direto e fácil de ser compreendido, tanto pelo próprio professor, como por outras pessoas que possam vir a precisar de consultá-lo. É através de um registro sistemático e cumulativo que as pequenas situações do dia a dia deixarão emergir os padrões mais profundos da vida e da personalidade da criança, e do grupo de crianças. Esse registro levará, evidentemente, a um trabalho de análise, e daí sínteses que solidifiquem os conceitos e conhecimentos estabelecidos. Essas sínteses, por sua vez, poderão ser publicadas e divulgadas a fim de que toda a área da educação possa crescer, com o passar do tempo, a partir do cotidiano acontecendo nas salas de aula, captados pelos olhos atentos do professor esclarecido.

Os estudiosos de Psicologia Infantil, nos seus laboratórios e gabinetes de investigação têm ao seu dispor métodos e estratégias para realizar o estudo das crianças e orientar o conhecimento de casos particulares, mas o estudo que o professor faz do seu próprio aluno, é tão mais concreto, quanto essencialmente diferente dos estudos gerais de Psicologia da criança. Apesar de em ambos os casos se chegar a conceitos específicos, que irão enriquecer e iluminar, tanto a área da Psicologia como a da =
Educação, os objetivos são diferentes: No caso do professor, a razão principal desse estudo prende-se à própria criança e à determinação e orientação de medidas apropriadas ao seu crescimento e desenvolvimento; no caso da Psicologia, origina-se, geralmente, na investigação de um fenômeno, ou de um problema a ser pesquisado.

A vantagem que o professor leva de início, no processo de estudar a criança, é o contato direto, íntimo, contínuo e diversificado que tem com o seu aluno. É nesse contacto, pela observação cuidadosa e sistemática, que o professor, melhor que qualquer outro profissional, tem a oportunidade de estudar com segurança e exatidão cada uma das suas crianças. No dia a dia, com o grupo de alunos, o professor geralmente vê-se tão profundamente envolvido com o procedimento de observar as crianças, que nem pensa na observação como instrumento de trabalho, mas sim como uma maneira de ser inerente ao próprio processo de ensinar. É como se a agulha começasse a fazer parte do bordado. Todavia, observar é um meio de se chegar a conhecer a criança e não uma atividade a ser desenvolvida por si mesma.

Entretanto, algumas situações poderão nunca acontecer na vida diária de uma sala de aula, fugindo, portanto, ao alcance da observação. Por isso, existem pequenas estratégias que são utilizadas, com o fim de provocar momentos que coloquem a criança em posição de ser observada. Tais situações, embora parecidas com os testes, não são medidas estandardizadas que podem ser usadas em toda a população para classificar e comparar crianças. São simplesmente situações pensadas com o fim de trazer à superfície certos aspectos da vida da criança, a que dia a dia escolar não está favorecendo a oportunidade de surgirem.

Ao completar o seu estudo, o professor pode ainda apelar para a ajuda de outros profissionais, como o médico, o psicólogo, o assistente social, ou outros professores que contribuirão com o seu conhecimento e experiência própria para ajudar a interpretar e fazer melhor sentido dos dados colhidos pela observação.


Observação Direta


Observar uma criança nas suas ações e reações quotidianas é a maneira mais natural de conhecê-la, e compreendê-la. É também uma estratégia muito empregada pelos professores e educadores no seu 
trabalho com as crianças pequenas e alunos especiais.

Uma grande vantagem da observação é a capacidade de auto-correção, ou seja, erros de observação, primeiras impressões ou eventos esporádicos, que aconteceram por acaso ou por conjunturas aleatórias ou incomuns, tendem a ser corrigidos e eliminados, ou percebidos sob nova luz, à medida em que a própria observação se acumula, e ajuda a formar configurações maiores sobre o modo de ser da criança observada. Para ser auto-corretiva a observação deve, obviamente, estender-se por espaços de tempo 
razoavelmente longos.

O problema maior que os cientistas da Educação e Psicologia Infantil têm, ao utilizar a observação direta como instrumento de pesquisa, é o tempo que é necessário para que a validade e confiabilidade do material observado sejam estabelecidas. Na situação escolar, longe de ser um problema, este elemento está a favor do professor, pois ele vive e convive com a criança diariamente, na intimidade da sala de 
aula, por longos períodos de tempo.

Não se pode ignorar, por outro lado, que seja em que situação for, a observação direta é um instrumento de estudo sujeito a certo número e variedade de riscos, o que acaba por torná-lo frágil como método científico. O primeiro desses riscos é o julgamento precoce, a rotulação, a interpretação de fatos isolados em termos de características ou traços pessoais. A esse risco são mais vulneráveis as pessoas inexperientes ou pouco cuidadosas em observar. É também comum verificar em estudantes, onde o conhecimento teórico está apoiado noutros conhecimentos teóricos e não há ainda uma prática acumulada e suficientemente sedimentada para organizar melhor, e dar um sentido mais real aos conceitos. Nessas condições, o observador pauta-se, não por "observar" e captar o que está a acontecer, mas por buscar as "causas" ou possíveis "explicações" do que pensa que observou, sem haver completado, ou mesmo percebido, o que, objetiva ou subjetivamente, se passa na situação.

Julgamentos precoces são quase sempre expressos em termos do verbo ser, sem dar muitas pistas aos outros do que, de fato, aconteceu. Assim, uma criança que se senta só na sala de aula, brinca sozinha no 
recreio, e ocupa-se preferencialmente de atividades solitárias é "observada" por alguém inexperiente, ou pouco objetivo, como "sendo solitária" ou "tímida", ou até mesmo "tendo problemas de relacionamento com os colegas".
Ao observador experiente, porem, esse fato por si só não diz nada, além de que a criança senta-se só à mesa, brinca sozinha ou ocupa-se preferencialmente em atividades solitárias, como desenhar, ouvir música ou folhear livros. Timidez, solidão ou problemas de relacionamento não são passíveis de observação direta. É o estudo global e longitudinal da criança que pode, eventualmente, indicar a possibilidade de haver raízes comuns a certos padrões de comportamentos observados ao longo do tempo.

Outro risco que se corre na observação de um grupo de crianças, como é o caso da sala de aula, é que aquelas que apresentam características acentuadas, para mais ou para menos, são mais visíveis ao observador que a chamada "média", ou "maioria invisível". Assim, as pontas são observadas e o meio sofre apenas o efeito da generalização. É evidente que esse fato nada ajuda o planejamento educacional apropriado a cada criança.

Assim sendo, num grupo de vinte crianças, vêem-se logo os "mais" e os "menos": as mais ativas, os mais falantes, as mais risonhas, as mais tristes, os mais levados... e os menos falantes, menos participantes, ou menos vivos... Ora, esses representam pela lei das probabilidades, mais ou menos 10% de cada lado da curva, assim a nossa habilidade de observar vai ser empregada somente em 20% do grupo, ficando 80% sem muitas hipóteses de serem notados. Assim, nesse grupo de vinte crianças, se 
não estivermos atentos a isso, vamos observar apenas 4 ou 5 e ficar com a ilusão de que estudamos todas as crianças, embora não possamos, de fato, dizer qualquer coisa sobre as 15 ou 16 que não 
sobressaíram para "mais" ou para "menos" em alguma coisa. É preciso evitar, nas situações grupais, que certas proporções de participantes tomem mais tempo de observação que outras, seja por que razões forem.

Um outro risco que corremos na observação direta é mesclar o conteúdo interno do observador com fatos observados na situação. O observador é um ser humano e, por isso, trabalha a partir do seu próprio quadro referencial pessoal, e da sua própria visão do mundo. Compreende-se perfeitamente que cada um só possa ver com os olhos que tem, mas há que se estar tão alerta quanto possível, para se evitar derramar o próprio conteúdo interno no que se está tentando perceber e observar na criança.

O treino em atenção, objetividade e postura científica ajudam a corrigir essa tendência no observador. Parte desse defeito de observação deve-se à inclinação natural que temos para ver as coisas da maneira como já foram vistas, e à dificuldade de se integrar novas observações em esquemas já delineados, 
principalmente quando os fatos novos estão em desarmonia ou desacordo com o que já se observou anteriormente.

Novamente, se o observador se apressa a formar, prematuramente, conceitos sobre o que a criança "é", ele terá maior dificuldade em perceber e integrar fatos observados que não confirmem esses conceitos. Se uma criança é vista, logo nos primeiros contactos, como "tímida", o que é um julgamento de característica pessoal, e em subseqüentes observações demonstra conviver bem com as outras crianças e comportar-se com segurança nas situações sociais, é provável que esses segundos eventos sejam observados como "está melhorando" ou""está tentando vencer a timidez", pois, uma vez estabelecido um conceito, no fórum interno do observador, ele ir-se-á derramando nas outras situações. Essa falta de 
flexibilidade na observação é que dificulta entender novas situações e dados de observação.

E, finalmente, um outro risco inerente à observação é o chamado "efeito do halo", que implica o iluminar uma situação nova com outra já estabelecida. Por exemplo, o professor a quem se diz que vai receber uma turma de alunos muito insubordinados, ou muito lentos, por exemplo, tenderá a estender essa pré-concepção aos eventos que observa; também o professor que recebe, no seu grupo, um irmão de um antigo aluno, tenderá a estender ao seu aluno atual aquilo que aprendeu sobre o irmão, no ano passado.

Outras vezes são conhecimentos teóricos e generalizações que dificultam o ato de observar uma criança; por exemplo, quando se acredita que "as crianças deficientes mentais são assim"... se a criança tem sinalização anterior de deficiência mental ela já é "vista" sendo assim; ou crianças de "classe pobre" são assim, ou "filhos de psicólogos" são assim... etc, etc. Pode se afirmar que toda e qualquer generalização ou pré-conceito, se não estiverem sob perfeito controle, tenderão a vazar para a observação, e dificultar que a criança seja vista e estudada como o indivíduo único e original que é.

Enfim, a observação direta é uma das maneiras mais práticas e mais eficientes de se estudar as crianças, mas para que traga essas vantagens são necessários alguns cuidados:






1. Objetividade, clareza, simplicidade...



Considera-se a observação como uma coleta de dados, e dados concretos sobre uma criança, como uma primeira fase de um estudo global, cujo objetivo é pôr em relevo o que a criança faz, diz, expressa, e como age e responde, e não sobre o que ela é ou deixa de ser. Eventos muito íntimos, abstratos e não captáveis pelos sentidos, como sensações, pensamentos e sentimentos profundos não estão, via de regra, disponíveis à observação direta, embora possam ser, a longo prazo, configurados em padrões de observação realizados objetivamente.



2. Continuidade, sistematização e ordenação

Para favorecer a sistematização e continuidade da observação, são muito úteis os guias, roteiros e grades de observação periódica. Tanto os roteiros e fichas de observação individual, como as grades coletivas para estudo de grupos, visam assegurar que todos os itens relevantes ao estudo da criança sejam observados, o que poderia não acontecer na observação espontânea e assistemática.



3. Verificação de validade

Finalmente, como um controle de validade, a observação feita pelo professor deve ser comparada e completada com observações feitas por outras pessoas que também lidam com a criança noutras situações da vida escolar.




Aferição do Nível de Desenvolvimento


Os dados colhidos no estudo de uma criança, em particular, fazem sentido mais amplo quando examinados à luz dos dados gerais da população de crianças a que ela pertence, pois assim se pode 
verificar comparativamente o seu nível de desenvolvimento. Uma vez que a educação é uma atividade direcional, voltada para o futuro, ela caminha orientada por objetivos, tanto gerais e maiores, tais como o desenvolvimento da pessoa, como imediatos e menores, tais como pronunciar bem o próprio nome.

Esses objetivos são determinados, ou identificados, em duas origens: a própria criança, como discutimos no início deste artigo; os valores e ideais presentes na cultura e na sociedade onde ela nasceu, e aonde irá provavelmente viver a sua vida. Entre os valores mais elevados da nossa sociedade estão o crescimento sadio e saudável, o desenvolvimento de uma inteligência elevada, informada e independente, o convívio pacífico e harmonioso com os outros, e a sensação profunda de felicidade e bem estar pessoal.

Esses valores, que por natureza são genéricos e contínuos, vão sendo operacionalizados em degraus menores, por assim dizer, indicando gradualmente a maneira como o processo geral se está a se desenvolver. Tais escalas, por sua vez, são organizadas através de observação e estudo longitudinal de muitas gerações de crianças, quase sempre documentados por estatísticas populacionais nos traços onde é possível aplicarem-se medidas e números.

As primeiras indicações sobre o nível de desenvolvimento de uma criança podem ser obtidas na escola, pela comparação inevitável com as outras crianças, na sua própria classe. Essa primeira aferição, mais ou menos informal e assistemática, serve para chamar a atenção para aspectos mais, ou menos, diferentes na constituição geral da criança ou, por outro lado, indicar o que se convencionou chamar de "normal", ou seja, que nada chama propriamente a atenção naquele aspecto, e a criança integra-se bem à norma do grupo.

Porém, com aprofundar-se e expandir-se o estudo, torna-se necessário uma comparação com a população maior. Para isso usam-se então as tabelas, quadros e índices já existentes. A essa altura pode-se assim estabelecer, com maior segurança, o conceito de normalidade, ou excepcionalidade, daquela criança, em relação à média ampla da população comparável.

O estudo do desenvolvimento geral é bastante complexo e, assim sendo, procuramos organizá-lo em áreas, com a finalidade didática de torná-lo ao mesmo tempo mais completo e melhor manejável, com o risco de repetir algo muito conhecido. Lembramos que esse estudo em áreas não significa uma "divisão" no desenvolvimento, mas apenas uma maneira de sistematizar o estudo. O desenvolvimento da criança, como o de todo o ser humano, é global, inteiro e complexo, e cada área ou traço de personalidade, por si só, não diz nada a respeito da pessoa, e só tem algum sentido quando integrado no contexto total.



Para orientar o professor no estudo de seus alunos, costumamos indicar 4 áreas:


1.  Desenvolvimento físico e psico-motor

É um aspecto do desenvolvimento que tem a ver com o corpo, nomeadamente músculos, ossos e juntas. É uma área relativamente fácil de ser estudada, pois lida, na maioria das situações, com dados concretos, como peso, altura, medidas antropométricas, estado de saúde, índice de nutrição e dados relativos ao funcionamento físico e fisiológico da criança. O aspecto psico-motor orienta-se para o estudo da coordenação das grandes e pequenas juntas, controlo de músculos voluntários, lateralidade, agilidade, motricidade, tônus muscular e força física.

Além de mais facilmente observável, e também por isso mesmo, esta área, é relativamente bem documentada com tabelas e quadros estatísticos colhidos na população, bastante detalhados para o início da vida, de modo tal que quanto mais nova é a criança, maiores a facilidade e segurança para se realizar o estudo do seu aspecto físico e motor.

O aparelho sensorial externo, vista, audição, tacto, olfato e gosto, apesar de essencialmente físico, é funcionalmente cognitivo, como a "porta do mundo" apontada no princípio Aristotélico - "nada está na mente que não tenha entrado pela porta dos sentidos". Por isso, uma verificação do funcionamento sensorial pode ser parte, tanto do estudo do desenvolvimento físico, como do cognitivo e mental.


2.  Cognição e aprendizagem escolar

É uma área que estuda o aspecto cognitivo, remetendo-se, tanto quanto possível, à questão de como está se desenvolvendo a inteligência da criança.

Por sua própria definição, conceitos como inteligência, cognição, maturidade mental, são conceitos abstratos, globalmente complexos, sendo portanto muito difíceis de serem abordados de maneira direta. Na nossa opinião, parece que na escola seria mais útil, e talvez menos evasivo, a abordagem do desenvolvimento mental pelo estudo de algumas funções mentais ligadas diretamente ao trabalho escolar, tais como a linguagem, os interesses, raciocínio, resolução de problemas, imaginação e criatividade. Existem testes psicológicos construídos com a finalidade de aferir o funcionamento mental, e daí inferir o grau de inteligência das crianças; todavia é bastante conhecida, nos dias de hoje, a enorme dificuldade dos testes psicológicos em lidar com a inteligência humana separada de influências culturais e sócio-econômicas.

Na escola é, portanto mais produtivo que qualquer outra medida, aferir-se a capacidade de aprender, reter e evocar o material aprendido e relacionar aprendizagens novas com outras já adquiridas; este é o melhor e o mais confiável sinal de inteligência. Obviamente, não se pode, nesse caso, atribuir-lhe um número, mas não é impossível indicar o grau e a qualidade da habilidade cognitiva de cada criança, em comparação concreta, (na classe), e mais ou menos geral, (na população), a partir da observação da sua capacidade para aprender o que lhe é ensinado. Completando-se esse trabalho com estudos de linguagem, de memória visual e auditiva, da habilidade de manter atenção concentrada e da direção dos interesses expressos, pode-se obter um estudo bastante completo do nível de desenvolvimento mental geral da criança.


3.  Desenvolvimento social

É uma área que estuda o tipo e qualidade de relacionamento que a criança é capaz de estabelecer e manter com outras pessoas. Sendo um ser humano uma entidade eminentemente social, vivendo numa teia de relações e inter-relações com os outros seres humanos, seus semelhantes, o desenvolvimento social é extremamente importante na sua vida. Nesta área o objetivo é observar e compreender a maneira como a criança se relaciona com outras pessoas, adultos e crianças, nas duas esferas magnas do seu mundo social: a família e a escola.

Na escola, o estudo pode ser feito pela observação direta de como a criança age, reage e interage com os adultos, incluindo o professor e outras pessoas que lidam na escola, e como age, reage e interage com outras crianças, tanto da sua própria idade como mais velhas, ou mais novas que ela. Na família, seja por observação, sempre que possível, ou por informação da própria criança ou dos familiares, o objetivo será o mesmo: perceber a maneira como a criança se relaciona por ação, reação e interação com os pais, irmãos, avós, tios, primos, empregados, adultos, jovens e crianças, dentro do seu mundo familiar.



4.  Desenvolvimento emocional

Essa área procura estudar como a criança se sente e se percebe em relação ao mundo, aos outros e a si mesma. O estudo do desenvolvimento emocional é, via de regra, um pouco vago e subjetivo, aparentemente mais sintonizado em captar "problemas emocionais" que em tentar compreender, sem julgar, como se desenrola a vida interior da criança.

No enfoque da Psicologia Humanista, tal estudo procura perceber, do ponto de vista da criança, primeiro o seu auto-conceito, isto é, aquilo que ela se percebe como sendo, tanto em termos substantivos (sou menino ou menina, sou criança, sou filho/ filha), como em termos adjetivos (sou inteligente/ não sou inteligente, sou capaz/ sou incapaz, sou bom/ não sou bom, etc). Em seguida compreender o grau de valoração que a criança atribui às suas características (para ela é mais, ou é menos importante ser inteligente; é mais importante ser homem do que mulher; é importante ser forte... etc, pois é daí que se derivam pistas para se aferir até que ponto a criança tem um "auto-conceito" positivo. O conceito do outro completa o aspecto emocional.

A idéia vem a ser, perceber se a criança percebe os outros - crianças e adultos- como seus iguais, como superiores, ou inferiores a ele, como colaboradores ou competidores, como de confiança ou que não merecem confiança.

A visão que a criança tem do mundo, como é óbvio, vai integrar a idéia que faz de si e dos outros, e pode ser expressa também em termos de "o mundo é um lugar bom, agradável, positivo", ou "o mundo é um lugar agressivo, cheio de perigos, desagradável". Em qualquer dessas expressões da vida emocional, as referências aqui apontadas são como os pólos de um contínuo e as crianças, como também os adultos, ficarão colocados em algum lugar da distribuição, embora não necessariamente nos extremos.

De qualquer forma, o auto-conceito parece ser a dimensão mais forte e mais potente do ser humano, a qual impulsiona praticamente toda a sua vida, influenciando tudo o que ela pensa, sente e faz, tanto em 
relação a si mesmo, quanto aos outros e ao mundo. Nos anos pré-escolares, esse auto-conceito está ainda a iniciar-se, e tudo indica que somente por volta dos 12/13 anos de idade é que existe um auto-conceito mais definitivo e já configurado.

Na idade escolar há na configuração dos comportamentos naturais das crianças um elemento reconhecível que se convencionou chamar de "maturidade emocional" que vem a ser, em síntese, a capacidade que a criança tem para reconhecer, expressar e manter sob controlo os seus próprios sentimentos e emoções.

Alguns estudiosos de Psicologia Infantil costumam agrupar o desenvolvimento social e emocional das crianças numa área apenas, designada como sócio-emocional. Todavia, no nosso trabalho com crianças sentimos a necessidade de focalizá-los como dois aspectos diferenciados, para evitar que uma das funções, quase sempre a social, venha a obscurecer o estudo da outra, levando a conclusões parciais ou incorretas sobre a criança.

Uma vez realizado o estudo de cada área de desenvolvimento, poder-se-á ter, não só a idéia global do estado geral da criança, como também a indicação dos pontos em que ela pode ser ajudada pela ação educacional.


O Emprego de Técnicas de Estudo


Existem algumas estratégias que o professor pode utilizar para complementar a observação direta, especificamente para focar certos aspectos do estudo da criança que necessitam de verificação mais precisa, seja por que razão for. Por exemplo, as técnicas de aferição do funcionamento sensorial - vista, ouvido, tato, olfato e gosto - são necessárias, pois todo o trabalho escolar, como o mental, apóia-se na percepção sensorial, principalmente vista e ouvido.

Há também situações e jogos simples que podem ser utilizados, sistematizados e controlados, para ajudar o professor a observar funções como: linguagem, memória, coordenação motora, resolução de problemas, etc. O mesmo com situações envolvendo liderança, colaboração e competição, que ajudam a observar modos de comportamento social; para estudo da auto percepção e expressão de sentimentos, as técnicas de arte, drama, representação, jogo de mímicas, música, dança podem ser bons auxiliares.

Para completar e até certo ponto validar as suas observações sobre a criança, o professor pode procurar opinião de outras pessoas e outros profissionais, seja através de conversas mais ou menos informais, seja por meio de uma entrevista sistematizada. Essas devem ser pessoas que, em determinadas circunstâncias, estão em melhor posição de conhecer a criança do que o próprio professor, tais como os pais, irmãos, empregadas, "babás", na família; outros professores e educadores, porteiros, vigilantes e disciplinários, na escola. =C0s vezes o professor vê-se à frente de dúvidas em que necessita ouvir alguém mais informado, como um médico, um psicólogo, um assistente social, um orientador educacional, enfim, alguém que possa oferecer tanto o seu conhecimento como a sua experiência profissional, para ajudá-lo a compreender melhor certos dados sobre o seu aluno.

Ainda outra fonte de dados freqüentemente negligenciada e sub-utilizada pelo professor são os arquivos da própria escola. No momento em que a criança é matriculada são coletados muitos dados sobre ela, dados que têm por objetivo ajudar a conhecer a criança no passado e vida anterior, e que geralmente acabam por serem esquecidas em gavetas e pastas de arquivo nas secretarias das escolas.


REGISTROS E SÍNTESE


O estudo individual empírico, de cada criança, feito pelo professor, vai ser de grande valor para orientar o plano e ação educacional, adequando-o à medida das necessidades próprias daquela criança em particular. Porém, o aspecto científico da educação aconselha que todo esse conhecimento coletado seja propriamente registrado como dados de pesquisa que de fato são. Tais registros têm forma e funções diferentes.

Em primeiro plano coloca-se a ficha individual, contendo todo o material colhido sobre o aluno e, por isso mesmo, considerada como material confidencial, disponível apenas para as pessoas que trabalham diretamente com essa criança. Em segundo lugar, e folha da turma, completada a cada ano escolar, onde são registrados os dados referentes aos aspectos referentes ao trabalho escolar, material aberto para todos os professores da escola, interessados não apenas em informações sobre as crianças, mas também sobre o trabalho escolar realizado por ela em outros anos.

Finalmente, temos os registros da escola, contendo dados cênsicos e gerais, abertos não só à escola, como a autoridades do sistema escolar e pessoas credenciadas a trabalhar com esses dados. Todos esses registros são de valor em qualquer época como material para estudos sobre a Psicologia da Criança, História da Educação ou Sociologia Educacional.

Enfim, é com esse cuidado científico e rigoroso de observar, analisar, e registrar o que acontece com cada um dos seus alunos, na sua sala de aula, na simplicidade perene do trabalho diário, que cada educador pode contribuir para o crescimento e esclarecimento, cada vez maior, da complexa e pouca estudada Ciência da Educação.





(Material disponibilizado ao Seminário Regional de Vitória- ES)
